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1. Introdução

Uma vez reconhecida a importância da renda como determinante básico do nível de bem-estar da
população, o parâmetro denominado linha de pobreza (LP) passa a desempenhar papel central na
determinação da incidência de pobreza no que ela depende da capacidade de consumo no âmbito
privado. O parâmetro serve ainda como crivo de referência para a caracterização dos pobres em
relação a outros aspectos da qualidade de vida não diretamente dependentes da renda, mas que
têm papel fundamental na determinação do nível de bem-estar, como as condições de acesso a
serviços públicos básicos.

Embora tenha sido relativamente comum a utilização de múltiplos de salário mínimo como linha
de pobreza no Brasil1, existe consenso de que, havendo disponibilidade de informações sobre a
estrutura de consumo das famílias, esta é a fonte mais adequada para o estabelecimento de linhas
de pobreza. A opção pelo consumo observado implica, ainda, deixar de lado a determinação da
linha de pobreza utilizando procedimentos de otimização da cesta alimentar a partir de
informações sobre o conteúdo nutricional e o preço dos alimentos. É amplamente reconhecido
que escolhas realizadas pelas famílias em relação ao consumo alimentar, dada sua restrição de
renda, se diferenciam marcadamente da cesta obtida a partir da minimização de custo. Isto ocorre
mesmo quando se introduzem restrições no modelo de modo a garantir a variedade dos itens
alimentares que compõem a cesta, assim como manter as quantidades por item dentro de limites
aceitáveis de palatabilidade. O que se observa ao comparar os resultados do Estudo Nacional da
Despesa Familiar (ENDEF/IBGE), realizado em 1974/1975, e da Pesquisa de Orçamentos
Familiares (POF/IBGE) de 1987/88, é que, com a urbanização e a melhoria dos meios de
comunicação, as escolhas alimentares das famílias têm se tornado cada vez menos ótimas  quando
se consideram estritamente o aporte nutricional e o preço dos alimentos.2 Isto significa que outras
variáveis são relevantes para o consumidor ao fazer a escolha de sua cesta alimentar, como a
praticidade do produto ou seu apelo como bem de qualidade superior. Resulta que o custo da
cesta alimentar para as populações de mais baixa renda tem, ao longo do tempo, seu valor
aumentado bem acima do índice de preço da alimentação devido à mudança da estrutura da cesta
em favor de produtos de preço mais elevado e/ou relativamente pouco eficientes no atendimento
das necessidades nutricionais.

Esta mudança nas preferências deve ser captada na medida em que reflete um componente de
pobreza relativa essencial para a mensuração da pobreza em uma sociedade marcada por
importantes desigualdades de renda. Assim, faz sentido estabelecer a linha de pobreza  a partir de
estruturas de consumo observadas, cujo valor estaria associado ao mínimo necessário para que
um indivíduo funcione adequadamente na referida sociedade.

Uma vez feita esta opção pela primazia do consumo observado, as etapas a seguir para o
estabelecimento de LPs são simples e bem conhecidas. A primeira etapa consiste em determinar,
para a população em questão, quais são suas necessidades nutricionais. A etapa seguinte objetiva
derivar, a partir das informações de pesquisa de orçamentos familiares, a cesta alimentar de menor

                                               
1 Sobre o uso de linhas de pobreza como  múltiplos do salário mínimo ver Rocha (1996).
2 Rocha (1995)
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custo que atenda às necessidades nutricionais estimadas. O valor correspondente a esta cesta é a
chamada linha de indigência (LI), parâmetro de valor associado ao consumo alimentar mínimo
necessário. Como não se dispõe de normas que permitam estabelecer qual o consumo mínimo
adequado de itens não-alimentares, o valor associado a eles é obtido de forma simplificada,
correspondendo geralmente à despesa não-alimentar observada quando o consumo alimentar
adequado é atingido.

Esta metodologia simples encobre uma ampla gama de possibilidades empíricas a cada etapa
quando se trata de efetivamente estimar os valores das LIs e LPs. São as opções diversas
adotadas a cada etapa, assim como os procedimentos de atualização dos valores estabelecidos
inicialmente a preços do período de referência, que resultam em parâmetros distintos para uma
mesma área a partir da mesma base de dados. Naturalmente a adoção de linhas diferentes para
uma mesma unidade geográfica conduz a resultados diversos em termos dos indicadores de
incidência de indigência e de pobreza do ponto de vista da renda, assim como do perfil das sub-
populações formadas por indivíduos indigentes e pobres delimitadas a partir destes parâmetros. É
evidente que os resultados obtidos em termos de indicadores de indigência e de pobreza devem
ser entendidos e analisados tendo em mente os parâmetros de renda, e mais do que isso, as
premissas utilizadas na sua construção.

Este texto tem como objetivo apresentar as principais opções metodológicas para a determinação
de linhas de pobreza no Brasil a partir do consumo observado, tendo por base as pesquisas de
orçamento familiar do IBGE. Trata-se de ilustrar a partir de dados concretos, como escolhas
diversas podem influir no valor final do parâmetro obtido, e , em conseqüência, nas estimativas
sobre incidência de indigência e pobreza no Brasil.

O texto a seguir refere-se às diferentes etapas de construção da linha de pobreza. A seção
seguinte enfoca a determinação das necessidades calóricas, ponto de partida de todo o
procedimento. Na seção 3 trata-se do estabelecimento da cesta alimentar. Formas de valoração da
cesta não-alimentar são tratadas na seção 4. A seção 5 refere-se à estimação dos valores para
áreas não-metropolitanas, enquanto a seção 6 trata da atualização dos valores de referência.
Finalmente a última seção sumaria as principais conclusões, enfatizando a importância dos desvios
no valor dos parâmetros estimados com base em  diferentes escolhas metodológicas.

2. As necessidades nutricionais como ponto de partida

A utilização das necessidades nutricionais para o estabelecimento da cesta alimentar básica vem
sendo mantida e aperfeiçoada ao longo do tempo por ser o fundamento conceitual mais sólido
quando se trata da estimação de  linhas de pobreza. Os parâmetros periodicamente divulgados
pela FAO relativos às necessidades dos diferentes nutrientes dadas as características dos
indivíduos, tanto físicas (idade, sexo, peso/altura), como de atividade (conforme desempenhe
atividade leve, moderada ou pesada) são utilizados como base para o estabelecimento das
necessidades nutricionais médias da população que  se deseja estudar em relação à incidência de
pobreza. Entende-se como indigentes, por se situarem abaixo da linha de indigência, aqueles cuja
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renda é insuficiente para adquirir a cesta alimentar que permite atender às suas necessidades
nutricionais.3

Utilizam-se no Brasil somente as necessidades calóricas, ao invés de toda a gama de necessidades
nutricionais (proteínas, vitaminas, minerais). Isto se justifica pelo fato de que estudos baseados no
ENDEF e na POF1987/1988 mostram que as calorias se constituem no elemento restritivo, sendo
portanto, suficiente escolher uma dieta observada que garanta os requisitos calóricos para que as
necessidades dos outros nutrientes sejam satisfeitas.

Tabela 1
Estimativas de necessidades calóricas recomendadas (*)

                                                                                 (kcal/per capita/dia)

Regiões CEPAL Ellwanger Feres Lustosa
Metropolitanas (1991) (1992) (1996) (1999)
Belém 2.142,8 2.055 2.191 2.160
Fortaleza 2.126,0 2.047 2.200 2.084
Recife 2.126,0 2.071 2.200 2.112
Salvador 2.126,0 2.043 2.200 2.117
Belo Horizonte 2.198,5 2.144 2.288 2.216
Rio de Janeiro 2.213,7 2.123 2.288 2.219
São Paulo 2.152,4 2.135 2.288 2.222
Curitiba 2.217,6 2.120 2.313 2.268
Porto Alegre 2.217,6 2.128 2.313 2.269
Brasília 2.154,8 2.073 2.259 2.186

                (*) Todas as estimativas se baseiam nas recomendações da FAO (1985)

É interessante observar que os parâmetros estabelecidos pela FAO em termos de necessidades
calóricas vêm declinando ao longo do tempo, isto é, para quaisquer que sejam as características
dos indivíduos, suas necessidades calóricas determinadas hoje são inferiores àquelas definidas a
partir dos parâmetros anteriores.4 Isto resulta, necessariamente, em redução nas estimativas
elaboradas com base nas recomendações atuais, que datam de 1985, em relação às anteriores,
divulgadas em 1973.5 Os desvios entre as estimativas de necessidades calóricas elaboradas por
diversos autores com base nas recomendações de 1985 são pequenos, mesmo quando utilizam
informação estatística de fontes e anos diversos em relação à composição da população por idade
e sexo da população, já que esses parâmetros demográficos se alteram lentamente e sua
interpretação é inequívoca.6 No entanto, diferenças sensíveis entre estimativas podem decorrer de

                                               
3 Deve-se lembrar que a definição de pobreza como insuficiência de renda  nada revela sobre as condições de
nutrição da população, já que em momento algum se utilizam parâmetros antropométricos, indispensáveis para
fornecer evidências neste sentido.
4 FAO (1973) e (1985).
5 Para as estimativas de necessidades calóricas baseadas em parâmetros anteriores (FAO,1973) elaboradas por
Thomas (1983) e Martins e Hidalgo (1984), ver Rocha, 1997 (Anexo).
6 As estimativas da CEPAL e de Feres se referem a médias regionais, resultando em  necessidades calóricas
idênticas para, por um lado, as três metrópoles nordestinas, por outro lado,  para as duas metrópoles da Região Sul,
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formas distintas de classificar as atividades ocupacionais dos indivíduos como leves, moderadas
ou pesadas, assim como estabelecer o seu uso do tempo e a correspondente necessidade calórica
em 24 horas. As diferenças entre necessidades calóricas, que chegam a 9% em Brasília quando se
consideram as estimativas de Ellwanger (1992) e de Feres (1996) (Tabela 1), implicam,
provavelmente, diferenciais ainda maiores dos valores das cestas alimentares observadas capazes
de atender a essas necessidades, dado que, conforme aumenta a despesa alimentar das famílias,
aumenta também o custo calórico unitário. As opções relativas à forma de estimar as necessidades
calóricas poderão ter, portanto, impactos significativos sobre as medidas finais de incidência de
indigência e de pobreza.

3. A determinação da cesta alimentar

Uma vez determinadas as necessidades calóricas médias de uma determinada área, região
metropolitana de São Paulo, por exemplo,  trata-se de obter a cesta alimentar observada de menor
custo que permita o atendimento dessas necessidades.

Para isso é preciso, em primeiro lugar, derivar o aporte calórico per capita da cesta alimentar
observada em cada família residente na área. Isto é feito com base na composição dos alimentos,
obtendo-se como resultado a estimativa do consumo calórico per capita diário naquela família.7

Uma vez as famílias ordenadas em função crescente do seu consumo calórico per capita, busca-se
identificar o intervalo de despesa alimentar mais baixo para o qual a necessidade calórica é
atendida.

O Gráfico 1 ilustra o procedimento com base nos resultados obtidos por décimos da distribuição
de despesas correntes para a metrópole do Rio de Janeiro. No caso, poderia ser adotada a cesta
alimentar do quarto décimo, ajustando-se proporcionalmente as quantidades de alimentos para
corresponder exatamente a 2123 kcal/dia, se fosse utilizada a necessidade calórica estimada por
Ellwanger para aquela metrópole. Um procedimento mais elegante consiste em trabalhar com 91
décimos móveis, de modo a obter uma cesta observada com aporte calórico mais próximo das
necessidades recomendadas, requerendo, portanto,  um ajuste menor.8 É importante notar, no
entanto, que a adoção de uma ou outra alternativa tem impacto marginal sobre a estrutura da
cesta alimentar e sobre o valor da linha de indigência obtida.

Tendo por base as informações de despesa, tanto do ENDEF como da POF1987/1988, a adoção
das cestas alimentares observadas, que correspondem à ingestão recomendada de calorias, leva a
delimitar como indigente uma percentagem muito elevada da população, especialmente no
Nordeste (Tabela 2). Para evitar este resultado, que implicaria em usar parâmetros de renda

                                                                                                                                                      
enquanto Ellwanger e Lustosa geram parâmetros específicos compatíveis com o nível de detalhamento da
informação de consumo da POF.
7 A “Tabela de Composição de Alimentos” (IBGE/ENDEF, 1977),  fornece os coeficientes relevantes para obter
tanto o percentual aproveitável da quantidade adquirida  de cada alimento, como seu aporte nutricional por cada
100 gramas de parte comestível.
8 Este procedimento com base nos décimos s móveis foi proposto por Ricardo Paes e Barros no âmbito da comissão
mista IBGE, IPEA e CEPAL que estuda a metodologia a adotar para o estabelecimento de linhas de pobreza a
partir da POF 1995/1996.
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elevados, portanto de pouca utilidade para delimitar uma população prioritária para fins de
políticas sociais, autores tem recorrido a procedimentos diversos visando a redução do valor da
cesta alimentar, sem que isto signifique  abandonar o princípio essencial de utilização do consumo
alimentar observado.

Gráfico 1
Ingestão calórica média observada e recomendada por décimo

Metrópole do Rio de Janeiro
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Fonte: IBGE/POF 1987/1988

Fava (1984) tomou como base, arbitrariamente, a cesta alimentar relativa ao segundo décimo da
distribuição das despesas correntes do ENDEF, as quais, em todas as 23 áreas,  estavam aquém
do atendimento das necessidades calóricas. Estas cestas foram então ajustadas na sua composição
de modo a atingir as recomendações calóricas. Thomas (1983) utilizando também dados do
ENDEF, além de recorrer a um procedimento semelhante ao de Fava, mas baseado na cesta do
20% percentil, propõe ainda uma alternativa: adotar como ponto de partida a cesta de equilíbrio,
isto é, aquela de menor custo que garante o atendimento da recomendação calórica, da qual
seleciona os principais produtos responsáveis pelo seu aporte calórico até atingir 75% do total das
necessidades recomendadas. As quantidades dos alimentos selecionados são então aumentadas
proporcionalmente de modo a atingir 100% das necessidades calóricas recomendadas, o que se
dá, é óbvio, a um custo inferior ao da cesta original. Ellwanger (1991)9, com base na POF
1987/1988, utiliza como ponto de partida as cestas de alimentos que atendem às recomendações
calóricas mínimas, isto é, aquelas necessárias tão somente à manutenção do funcionamento do
metabolismo basal e que se situam em torno de 1750 kcal/dia. As quantidades de alimentos
constantes desta cesta, que tem um custo calórico unitário mais baixo, são então ajustadas
proporcionalmente de modo a obter a cesta atingindo o padrão calórico recomendado.

                                               
9 Rocha (1993) utiliza cestas de Ellwanger.
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Tabela 2
Consumo calórico recomendado e

décimos da distribuição mais baixa onde é atingido
Regiões Metropolitanas - 1974/74 e 1987/88

Regiões Ellwanger (1991)
Metropolitanas kcal Décimo
Belém 2.055 4º
Fortaleza 2.047 5º
Recife 2.071 6º
Salvador 2.043 5º
Belo Horizonte 2.144 2º
Rio de Janeiro 2.123 4º
São Paulo 2.135 3º
Curitiba 2.120 2º
Porto Alegre 2.128 4º
Goiânia 2.091 4º
Brasília 2.073 3º
Fonte: Ellwanger (1991).

Os procedimentos descritos se afastam da solução mais direta: a adoção da cesta observada que
garante a ingestão calórica recomendada. O que se busca  é a determinação de parâmetros de
valor operacionais para fins de monitoramento de indigência e da pobreza. Todos são arbitrários
na medida que, introduzindo algum grau de normatização, se afastam do consumo observado.

A Tabela 3 ilustra com dados da POF1987/1988 a adoção de três diferentes procedimentos  para
estabelecer o valor da cesta alimentar nas metrópoles do Recife e de São Paulo. As necessidades
calóricas recomendadas, 2071 kcal/dia no Recife e 2135 kcal/dia em São Paulo são atingidas em
qualquer das três opções examinadas, mas as soluções se diferenciam pelo grau de normatização
adotado na sua derivação a partir de cestas observadas, o que afeta a sua composição (a
composição das cestas paulistas é apresentada no Anexo 1) e seu custo. O menor custo
corresponde a uma cesta que se limita aos alimentos de maior aporte calórico, a qual, é
interessante observar, apresenta custo inferior até mesmo ao da cesta observada que permite
apenas atender às necessidades calóricas mínimas. A cesta de custo intermediário resulta do
ajustamento das quantidades dos alimentos da cesta que originalmente permitia atingir apenas as
necessidades mínimas.10 O valor mais alto corresponde à cesta observada que atinge sem qualquer
ajuste as necessidades recomendadas. É importante destacar que opções metodologicamente
diversas conduzem a desvios entre os valores da cesta que podem chegar a 50% como ocorre no
caso de São Paulo.

                                               
10 E este o procedimento utilizado por Rocha (1993) a partir de dados da POF.
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Tabela 3
Comparação dos Valores das Cestas Alimentares

obtidas para três procedimentos distintos de derivação
Recife e São Paulo - preços de outubro de 1987

Valores (Cz$) Comparação relativa
Recife São Paulo Recife São Paulo

Necessidades Mínimas * 848,40 838,01 102 106
Necessidades Recomendadas**

      Mínimo ajustado 90% do aporte calórico 833,43 793,85 100 100
      Mínimo ajustado via cesta completa 1.007,55 1.042,15 121 131
      Observado 1.111,28 1.188,98 133 150

Fonte: Rocha, 1993; Ellwanger, 1992.
* Recife, 1750 kcal/dia; São Paulo, 1786 kcal/dia.
**  Recife, 2071 kcal/dia; São Paulo, 2152,4 kcal/dia.

Uma vez derivada a cesta alimentar11, isto é, o conjunto de alimentos e respectivas quantidades
que permite atender às necessidades calóricas recomendadas médias em cada área, trata-se de
adotar os preços relevantes. No caso do ENDEF, a solução natural foi utilizar os preços do
próprio ENDEF, já que o inquérito tinha investigado despesa e quantidade. Ademais, não existia
na época um sistema de índice de preços de abrangência nacional e com características técnicas,
cuja utilização fosse vantajosa em relação aos preços do ENDEF. A POF1987/1988, no entanto,
só investigou despesa, de modo que a solução mais adequada no caso foi recorrer às informações
de preços do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor (SNIPC/IBGE). A recente
POF1995/1996 investiga de novo as quantidades associadas a cada despesa alimentar, o que
talvez permita um tratamento mais direto dos preços.

A questão de atualização do valor da cesta alimentar, expressa inicialmente para o período de
referência, suscita considerações específicas que serão feitas na seção 6.

4. A estimação do consumo não-alimentar

Contrariamente ao que ocorre em relação ao consumo alimentar, para o qual se dispõem de
parâmetros exógenos relativos aos níveis de consumo mínimo, não existem normas para  definir o
consumo adequado de itens de vestiário, habitação, transporte, saúde, educação, etc., nem
tampouco um procedimento direto para estimação da  despesa mínima  com esses itens.

Como resultado, ao definir a linha de pobreza, a ênfase conceitual e analítica recai na definição
das necessidades nutricionais e na estimação das cestas alimentares. Embora as demais despesas

                                               
11 A guisa de exemplo, a cesta alimentar que permite atingir as necessidades nutricionais na metrópole de São
Paulo, segundo a POF 1987/1988, é composta de 125 produtos alimentares e a que atende às necessidades mínimas
108 produtos. Para reduzir o número de produtos, o que facilita o tratamento empírico, é comum eliminarem-se
aqueles pouco relevantes cujo consumo médio é inferior a 1gr/dia.
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representem, em  países do nível de desenvolvimento do Brasil, mais da metade das necessidades
básicas, são habitualmente tratadas de forma agregada e simplificada.

A literatura sobre pobreza consagrou a adoção do coeficiente de Engel, isto é, a relação entre
despesas alimentares e despesa total, como um elemento central na determinação da linha de
pobreza, apesar da sua evidente fragilidade conceitual e empírica para este fim. O procedimento,
que ainda é o mais habitual na prática internacional, consiste em  assumir como adequado para
fins de determinação da linha de pobreza o valor da despesa não-alimentar observado no intervalo
da distribuição mais baixo no qual a despesa alimentar  atende às necessidades nutricionais (ver
Tabela 2).

Desde o ENDEF as evidências empíricas são no sentido de que as despesas alimentares no Brasil
representam um percentual relativamente baixo da despesa total, mesmo para os mais pobres.
Esta “especificidade brasileira” – especialistas que trabalham com dados de diferentes países
insistem que, para os pobres, esta relação se situa em torno de 0,5 - foi confirmada nas POF’s de
1987/1988 e 1995/1996. A Tabela 4 apresenta os coeficientes de Engel médio na base da
distribuição de despesas no ENDEF e na POF1987/1988.

Tabela 4
Coeficiente de Engel verificado

na base da distribuição de despesa total

Regiões Coeficientes de Engel
Metropolitanas ENDEF POF 1987/88

Belém 0,45 0,45
Fortaleza 0,41 0,43
Recife 0,46 0,39
Salvador 0,45 0,39
Belo Horizonte 0,39 0,36
Rio de Janeiro 0,42 0,38
São Paulo 0,37 0,33
Curitiba 0,44 0,33
Porto Alegre 0,43 0,47

 Fontes:  ENDEF - Fava (1984); POF - Rocha (1993)

Certamente a resistência que se observa no Brasil em adotar os dados observados de despesa não-
alimentar, está associada ao fato de que conduzem a linhas de pobreza muito elevadas,
operacionalmente pouco úteis para monitoramento da evolução da pobreza ou da avaliação de
impactos de políticas sociais focalizadas nos pobres. Neste sentido, ao estabelecer linhas de
pobreza, diferentes autores buscam alternativas permitindo chegar a valores mais baixos  que os
observados nas pesquisas de orçamento.

As soluções variam das mais simples e diretas às mais engenhosas. A Cepal, desde  a década de
70 adota o multiplicador de 2 aplicado ao valor da cesta alimentar para o estabelecimento de
linhas de pobreza para o Brasil – o que naturalmente significa um coeficiente de Engel de 0,5 -,
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tanto para as linhas de indigência estimadas a partir do ENDEF ou da POF1987/1988.12 Rocha
(1993) adota o coeficiente de Engel observado,  mas correspondente à classe de despesa
alimentar que permite atender apenas às necessidades calóricas mínimas, e não às necessidades
calóricas recomendadas, o que resulta em um coeficiente de Engel implícito superior ao
observado. Finalmente, Ferreira, Lanjouw e Néri (1998) adotam o coeficiente de Engel que se
verifica para o intervalo da distribuição onde a despesa total das famílias corresponde ao valor da
linha de indigência. Ao proceder assim estão definindo um limite inferior crítico para o valor das
despesas não-alimentares (Gráfico 2).

Gráfico 2

ac - despesa alimentar que permite atender às necessidades calóricas recomendadas;
bc - despesa total correspondente à despesa alimentar ac;
df - despesa total igual à despesa alimentar mínima ac;
ef/df - coeficiente de Engel a ser adotado para obter a linha de pobreza (LP)
LP = ac *df/ef

Na verdade, tanto a crescente urbanização, como o efeito demonstração do consumo das camadas
mais abastadas da população, influenciam a estrutura de consumo dos mais pobres numa
sociedade marcada por elevada desigualdade de renda. Isto tem levado à elevação do valor das
outras despesas a níveis incompatíveis com sua utilização no estabelecimento da  linha de
pobreza. Nestas circunstâncias, as alternativas são as de utilizar a linha de indigência como
parâmetro básico, ao invés da linha de pobreza, ou aceitar a adoção de uma componente
crescentemente arbitrária no estabelecimento do valor associado ao consumo não-alimentar.

5. A estimação de linhas de indigência e de pobreza para as regiões não-metropolitanas

Conceitualmente não há razão para que a estimação de LI e LP relativas às áreas rurais e urbanas
não-metropolitanas sejam elaboradas segundo uma metodologia diversa daquela adotada nas

                                               
12 Ver Altimir (1979) e CEPAL (1999).
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regiões metropolitanas. Assim, autores que utilizaram o ENDEF como base para derivar as
estruturas de consumo utilizaram os mesmos procedimentos para todas as áreas, e elaboraram
tantos parâmetros específicos quanto permitia o desenho amostral daquela pesquisa (Thomas,
1983; Fava 1984).

No entanto, procedimentos específicos têm que ser adotados para a geração de LIs e LPs para
essas áreas quando se utilizam as POF’s como fonte de informação sobre a estrutura de consumo
das famílias, já que este levantamento, tanto em 1987/1988, como em 1995/1996, ficou restrito às
nove regiões metropolitanas, Goiânia e Brasília.

Na falta de qualquer indicador de preço ou de custo de vida, com abrangência nacional, que
pudesse orientar quando aos diferenciais de custo de vida dos pobres entre metrópoles e demais
áreas urbanas e rurais do país, Rocha (1993), optou por adotar os diferenciais observados por
Fava (1983) com base no ENDEF (Tabela 5).

Tabela 5
Diferenciais de valores entre  Linhas de Pobreza e Indigência urbanas

e rurais e a da metrópole de influência
(%)*

LP LI
Norte
     Urbano 0,8917 0,9843
Nordeste
     Urbano 0,7056 0,7542
     Rural 0,4259 0,6552
Minas Gerais/Espírito Santo
     Urbano 0,6723 0,8620
     Rural 0,3980 0,6915
Rio de Janeiro
     Urbano 0,6222 0,7259
     Rural 0,4542 0,5733
São Paulo
     Urbano 0,6390 0,8161
     Rural 0,4020 0,6418
Sul
     Urbano 0,7510 0,9049
     Rural 0,5063 0,7137
Centro-Oeste
     Urbano (a) 0,7614 0,8702
     Rural (b) 0,4373 0,6551

Fonte: Fava (1984).
(*) Os percentuais referem-se ao valor relativo à metrópole ou à média das

metrópoles da região.
(a) Os valores relativos referem-se ao do Distrito Federal.
(b) Estrato rural da região não investigado pelo ENDEF. O coeficiente foi calculado

a partir da média dos coeficientes das demais áreas rurais.
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A utilização desses coeficientes ainda hoje para derivar LIs e LPs relativas às áreas não-
metropolitanas de cada região pressupõe que as mudanças em termos da estrutura de consumo e
de preços ao consumidor ocorridas entre 1974/75 e 1987/88 em cada região teriam sido neutras
quanto ao seu efeito sobre o custo de vida dos pobres nos diferentes estratos de residência. Este é
um pressuposto forte, que vai de encontro a algumas evidências derivadas na POF, em particular
a da tendência à uniformização das estruturas de consumo das famílias entre regiões e entre
classes de despesas.

Se esta redução de diferenciais de consumo vem ocorrendo de forma generalizada, a utilização
dos coeficientes de custo derivados do  ENDEF para estimar LIs e LPs linhas de indigência e
pobreza urbanas e rurais muitos anos depois implica subestimação do valor desses parâmetros.

Acreditando no processo de convergência de valores relativos aos diversos estratos de residência
de uma mesma região, Maletta (1998) utilizou como base as LIs e LPs estimadas por Rocha
(1993) para as áreas metropolitanas a partir da POF, mas reduziu os diferenciais verificados no
ENDEF à metade para estabelecer os valores para áreas urbanas e rurais.  Tudo leva a crer que
algum procedimento deste tipo será adotado pela Comissão de Pobreza no estabelecimento de
novas linhas de pobreza para o Brasil a partir da POF 1995/96.

Organismos internacionais tendem a ver com estranheza os diferenciais de custo de vida entre
estratos de residência como os derivados do ENDEF e tendem a utilizar desvios bem mais
estreitos quando não dispõem de evidências empíricas específicas a esse respeito. A CEPAL, por
exemplo utiliza diferenciais de 5% para áreas urbanas e 25% para as rurais em relação aos valores
metropolitanos (CEPAL, 1996).

A ausência de informações de despesas e de preços para unidades espaciais outras que as regiões
metropolitanas, Goiânia e Brasília é, sem dúvida, a lacuna estatística mais grave para que se
construa LIs e LPs adequadas para o Brasil. Isto significa que os 2/3 da população brasileira
residentes em áreas rurais e urbanas não-metropolitanas são levados em conta de forma precária
nos estudos sobre pobreza. Neste sentido, é urgente a melhoria da abrangência de pesquisas
nacionais de orçamentos familiares, de modo a captar as especificidades intrarregionais de custo
de vida para os pobres que resultam da homogeneização crescente de estruturas de consumo e de
preços ao consumidor .

6. Atualização dos Valores de Linhas de Indigência e de Pobreza

Devido a seu custo e complexidade, as pesquisas de orçamentos familiares se realizam em
intervalos plurianuais – idealmente a cada cinco anos.13 Em conseqüência, é necessário proceder à
atualização dos valores expressos originalmente a preços da data de referência da pesquisa de
orçamentos, de modo a obter indicadores de indigência e de pobreza com base nas pesquisas
domiciliares que se realizam anualmente, ou nas censitárias, que se realizam em anos diferentes
dos da POF.

                                               
13 No Brasil, como se viu, elas vêm sendo realizadas aproximadamente a cada dez anos.
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No que concerne à LI, a atualização consiste em manter inalterada a composição da cesta
alimentar, isto é, as quantidades por alimento como estabelecido inicialmente, introduzindo novos
preços. Mesmo quando se dispõe de um sistema de preços ao consumidor que permite
acompanhar uma ampla gama de produtos, como o sistema brasileiro, a atualização acaba sendo
complexa devido, por exemplo, a mudanças na forma de comercialização dos produtos. Uma
solução simplificadora é proceder à atualização de preços dos produtos alimentares mais
importantes, e utilizar o índice de preço assim derivado para corrigir o valor correspondente aos
demais produtos da cesta alimentar (Tabela 6). Ordenando os produtos em função decrescente do
seu aporte calórico, cerca de 25 produtos correspondem a cerca de 75% da despesa alimentar e
35 a cerca de 90% (Rocha, 1993). Ao corrigir agregadamente o valor dos demais produtos, evita-
se muitas vezes dificuldades associadas a mudanças na forma de comercialização de produtos.14

Tabela 6
Procedimentos alternativos de Valoração das Linhas de Indigência
para a Região Metropolitana de São Paulo em Setembro de 1990

Cr$ (Set./1990)*

via preços dos produtos 2.523,42
via índice de preços (INPC-alimentação, São Paulo ) 2.888,54

      * Valor do Salário Mínimo em setembro de 1990: Cr$ 6056,31

Naturalmente o procedimento mais simples no caso brasileiro consiste em adotar a variação do
índice de preços de alimentação restrito do IBGE, calculado para cada região, de forma a
atualizar o valor da linha indigência daquela mesma região. Referindo-se ao consumo das famílias
com despesa mensal familiar de até oito salários mínimos, é uma proxy aceitável da evolução do
custo da alimentação dos pobres.

A solução ideal consiste em construir, no âmbito do sistema de índices de preços do IBGE, um
índice associado à cesta alimentar adotada para fins do estabelecimento da linha de indigência.
Deste modo, a divulgação mensal dos resultados da pesquisa de preços passaria a incluir a
variação do valor da linha de indigência em cada uma das áreas da pesquisa.

No que concerne à atualização da despesa não-alimentar, o procedimento mais largamente
utilizado na prática internacional para estabelecimento da LP consiste em utilizar o coeficiente de
Engel (ou outro parâmetro desempenhando o mesmo papel) em conjunção com o valor atualizado
da LI. O pressuposto é que o custo alimentar e não-alimentar dos pobres estariam evoluindo à
mesma taxa.

Não existe, no entanto, base teórica que permita supor que o coeficiente de Engel seja uma
constante no médio prazo, como adotado como premissa na maioria dos estudos sobre pobreza.
Ao contrário, no Brasil, por exemplo, as evidências são de que as despesas alimentares
representam uma forte tendência declinante na despesa global, apesar de que o consumo alimentar

                                               
14 Mudanças de qualidade, de especificação secundária do produto e de embalagem, por exemplo.



14

venha evoluindo no sentido de substituir alimentos básicos e de menor custo, por alimentos não-
tradicionais e de preço mais elevado.15

No Brasil, não existem restrições do ponto de vista da disponibilidade de dados estatísticos que
justifique o uso do coeficiente de Engel na atualização dos valores das linhas de pobreza. Dado
que as POFs permitem dispor de informações detalhadas por tipo de despesa, um procedimento
mais adequado consiste em acompanhar a evolução dos preços não-alimentares por categoria do
INPC (habitação, vestuário, etc.), que corresponde aos agrupamentos das  despesas na POF no
ano base (Rocha, 1997) .

7. Conclusão

Do que foi discutido nas seções anteriores decorre uma conclusão básica: a escolha da
metodologia mais adequada para a construção de linhas de pobreza e de indigência  é
determinada, essencialmente, pela disponibilidade de dados estatísticos. As etapas analisadas se
referem ao procedimento consagrado na literatura quando se dispõe de informações sobre a
estrutura das despesas das famílias, o que resulta em dar primazia ao consumo observado como
base para o estabelecimento dos parâmetros. Pode-se concluir ainda que:

1) Dadas as reconhecidas diferenças espaciais que se verificam no Brasil, o estabelecimento dos
parâmetros – LIs e LPs - deve privilegiar o maior nível de detalhamento possível a partir das
estatísticas disponíveis. Isto implica reconhecer que resultados nacionais são o amálgama de
resultados regionais de precisão distinta. Assim, os parâmetros obtidos para as regiões
metropolitanas, Goiânia e Brasília, para as quais se dispõem de resultados recentes das
pesquisas de orçamento familiares, são qualitativamente diversos daqueles relativos às demais
áreas urbanas e rurais do país, para as quais o estabelecimento de LI’s e LP’s repousa em
hipóteses sobre a evolução provável do custo de vida dos pobres nessas áreas a partir dos
meados dos anos 70. Deste modo, a falta de dados de orçamentos familiares atualizados e de
abrangência nacional é a principal lacuna estatística para a construção de linhas de indigência e
pobreza, e naturalmente, para a obtenção de indicadores seguros a partir da sua utilização.

2) No que concerne à construção das LI’s, existem parâmetros nutricionais que orientam na
determinação da cesta alimentar adequada a partir do consumo observado. No entanto, cabe
destacar que, a partir de uma mesma população, é possível arbitrar necessidades nutricionais
médias bastante distintas – o exemplo do texto mostra desvio de até 13% entre diferentes
estimativas -,  que naturalmente resultam em diferenciais do valor da linha de indigência.

3) A adoção da cesta alimentar observada que permite atender às necessidades calóricas
recomendadas, ou a introdução de alguma normatização no estabelecimento da cesta
alimentar pode resultar em desvios que atingem 50% do valor da linha de indigência resultante
(exemplo de São Paulo na Tabela 3).

 

                                               
15 Para uma comparação da estrutura de consumo no ENDEF e na POF ver Rocha (1995)
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4) A ausência de parâmetros que orientem o que seja o nível mínimo aceitável de consumo não-
alimentar faz com que o valor dessas despesas seja definida frequentemente de forma
arbitrária. O objetivo é obter uma linha de pobreza que se situe dentro de um intervalo de
valor considerado adequado pelo analista tendo em vista sua utilização empírica. Diferenciais
de valor do coeficiente de Engel adotado para a metrópole de São Paulo podem atingir 50%.

A Tabela 7  tem como objetivo ilustrar até que ponto opções metodológicas diversas tem o
potencial de afetar os valores das LIs e das LPs, o que determina os resultados que se venham
obter sobre incidência e sobre o perfil da indigência e da pobreza no Brasil. Os dados se referem à
metrópole de São Paulo,  de modo que não se sofreram as inevitáveis  restrições quanto à
disponibilidade de informações que têm que ser enfrentadas para a estimação de parâmetros
relativos às áreas urbanas e rurais não-metropolitanas. Para estilizar a questão da qual se tratou
neste texto, derivaram-se valores para a LI e a LP escolhendo, a cada passo, as opções
metodológicas extremas dentre as apresentadas, isto é, aquelas que contribuem para obter os
valores mais altos e mais baixos para a  LI e a LP. Os efeitos acumulados de opções extremas
quanto à necessidade calórica média e à forma de estabelecer a cesta alimentar, que permitem
atender à essas necessidades recomendadas, resultam em LIs cujo valor superior é 51% mais
elevado que o mais baixo. Ao incorporar diferenças quanto à relação entre despesas alimentares e
não-alimentares no ano-base, a LP mais elevada chega a ter valor 128% superior ao da alternativa
mais baixa. Vale ressaltar que estes diferenciais são atingidos sem levar em conta as opções
metodológicas para a atualização dos valores estimados, inicialmente, a preços do ano-base da
pesquisa de orçamento.

Tabela 7
Simulação das opções extremas para o estabelecimento de LI e LP

Metrópole de São Paulo - 1987

Opções Necessidades Forma de estabelecimento Valor da LI Forma de determinação Valor da LP
extremas calóricas da cesta alimentar (Cz$ out/87) da despesa não alimentar (Cz$ out/87)

2135 ajuste de  90%  para 100% 787,54 Engel de 0,50 1575,08
do aporte calórico (arbitrário)

desvio    8,3% desvio      50,9% desvio    128,7%

2313 cesta observada 1188,98 Engel de 0,33 3602,97
(observado)

Fonte: POF 19871988
Nota: Salário Mínimo equivalia a Cz$ 2.640,00

É evidente que, na prática, dificilmente serão feitas opções metodológicas que impliquem, de
forma consistente, na obtenção de valores máximos e mínimos para os parâmetros como
esquematizado no exemplo. No entanto,  é relevante destacar que, em função das muitas
possibilidades de escolha metodológica a cada etapa, os parâmetros estimados refletem o
consumo observado e o julgamento de valor do analista em proporções variáveis. Como

que
minimizam
os valores

que
maximizam
os valores
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conseqüência, os resultados obtidos de sua aplicação são únicos, prestando-se para análise em
cross section e de evolução temporal da incidência e caracterização da pobreza entendidos dentro
do contexto em que os parâmetros foram estiamdos.

Neste sentido, resultados obtidos a partir do conjunto de parâmetros diversos obviamente não são
comparáveis. Resultados “mais adequados” para descrever as condições de indigência e de
pobreza no Brasil são aqueles que derivam dos parâmetros obtidos de forma mais “sensata”,
tendo em vista tanto os dados disponíveis, como as hipóteses adotadas para contornar as lacunas
de informação. Comparações internacionais são necessariamente  precárias, já que afetadas não só
por opções metodológicas diversas na construção das linhas de indigência e de pobreza em cada
país, como por diferenças nacionais quanto a detalhamento e especificação das bases de dados
estatísticos.

Anexo 1
Comparação das quantidades dos 16 principais produtos de Cestas Alimentares

definidas a partir de critérios diversos  - São Paulo

Quantidades (gramas por pessoa/dia)
Gêneros Requerimento Requerimento Recomendado (2135 kcal/dia)

Alimentícios Mínimo Mínimo Ajustado Observado
(1786 kcal/dia) Ajustado 90% cal. (1) (2)

Arroz 119 143 159 131
Açúcar refinado 66 79 88 65
Óleo de soja 27 32 35 33
Pão 56 67 74 76
Feijão 40 48 53 38
Leite de vaca 141 168 186 205
Macarrão 11 13 14 13
Carne bovina de segunda 21 25 28 25
Farinha de trigo 11 13 14 14
Galinha ou frango 31 37 41 45
Carne suína 10 12 13 19
Margarina vegetal 4 5 6 5
Farinha de mandioca 7 8 9 9
Ovo 18 21 23 19
Biscoito 6 7 8 -
Carne bovina de primeira 9 11 - 20

Fontes: IBGE/POF - dados básicos, Requerimentos calóricos estimados por Ria Ellwnger (IBGE/DPE).

(1) Ajustamento das quantidades apenas dos 15 produtos responsáveis por 90% do aporte calórico da cesta
completa.
(2) Cesta observada no terceiro décimo da distribuição de despesa.
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